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CONTRATO N° 033/2025

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
Processo Administrativo n° 2784/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 033/2025, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ECOPORANGA, E A EMPRESA 
CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL 
JUPARANA S.A.

A Prefeitura Municipal de Ecoporanga/ES, sediada à Rua Suelon Dias Mendonça, nº. 
20 Centro Ecoporanga ES, inscrita no CNPJ sob o nº 27.167.311/0001-04, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, Sr. José Luiz Mendes, nomeado por Termo de Posse, Publicada 
em Justiça Eleitoral em 01 de Janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 407355, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL 
JUPARANA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.515.312/0001-08, sediada na Comunidade de 
Poção, s/n, Comunidade Rio Quartel, Linhares/ES, CEP.: 29.915.610, Telefone: (27) 3200-3944, e-
mail: cga.comercial@cgajuparana.com.br, doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representado por seus Diretores, os Senhores Fábio de Andrade Pereira, inscrito no CPF sob o nº 
891.629.787-72 e Rafael Mendonça Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº 146.334.027-30, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 2784/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 023/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS, CLASSE II, 
GERADOS NO MUNICÍPIO DE ECOPORANGA/ES EM ATERRO SANITÁRIO, DEVIDAMENTE 
LICENCIADO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Serviço de destinação final 
dos resíduos sólidos urbanos
produzidos no Município de 
Ecoporanga, em aterro 
sanitário devidamente 
licenciado pelos órgãos 

Tonelada 70.000 R$ 120,00 R$ 8.400.000,00
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ambientais competentes 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 A contratação terá vigência de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei Federal 14.133/2021,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos de acordo com sua natureza e 
prevalecendo a vantajosidade ao Município de Ecoporanga-ES.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, tal critério fora adotado uma vez que tal serviço tem 
sua complexidade ambiental de execução e manutenção, uma vez que caso seja autorizada a 
terceirização do serviço a fiscalização se tornará mais difícil e caso ocorram problemas na prestação 
do serviço e o lixo seja depositado de forma incorreta serão gerados problemas ambientais e 
consequentemente possíveis punições ao Município, portanto a não permissão da terceirização é 
uma forma de resguardar o Município. Desta forma a contratada deverá ser a proprietária do aterro 
sanitário.

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 8.400.000,00 (oito milhões e quatrocentos mil reais)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.1.1. Não produzir os resultados acordados.
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6.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

6.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.2. RECEBIMENTO:

8.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia 
dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

8.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída ao final de cada mês.

8.2.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei no 14.133/2021).

8.2.4. fiscais do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

8.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

8.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.2.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos. 

8.2.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

8.2.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal n que pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.2.11. recebimentos provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

8.3. LIQUIDAÇÃO:

8.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos mínimos necessários e essenciais do documento, tais como:
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A. O prazo de validade;
B. A data da emissão; 
C. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
D. O período respectivo de execução contrato. 
E. O valor a pagar; e 
F. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.3.2. Havendo erro na apresentação da nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante; 
8.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 

8.3.4. A Administração deverá verificar manutenção das condições de habilitação exigidas no edital 
e identificar possível razão que peça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar como Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

8.3.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

8.3.6. Não havendo regularização ou se do a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

8.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

8.4. PRAZO DE PAGAMENTO:

8.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 dias, contados da finalização da liquidação 
da despesa.

8.5. FORMA DE PAGAMENTO:
8.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

8.5.2. Quando do pagamento, será e efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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8.5.4. contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
complementa

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante 1 (um) ano. Caso haja necessidade de 
reajustamento, o índice a ser utilizado deverá ser o INPC Índice Nacional de Preço ao Consumidor, 
tendo como data-base vinculada à data de consolidação do orçamento estimado ou, quando for o 
caso, da alteração do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. Emitir a ordem de início dos serviços; 

8.1.2. Designar, por portaria, o fiscal do contrato, para a realização do seu acompanhamento e 
fiscalização; 

8.1.3. Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do 
objeto deste Contrato;

8.1.4. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio do fiscal designado; 

8.1.5. Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteração ou 
irregularidade na execução deste Contrato; 

8.1.6. Comunicar ao Contratado a necessidade de substituição de qualquer profissional que não 
esteja cumprindo fielmente o presente contrato; 

8.1.7. Atestar a nota fiscal correspondente ao serviço executado, medido e aceito pelo fiscal do 
contrato; 

8.1.8. Emitir ordem de paralisação no caso de interrupção dos serviços, com a devida justificativa, 
e publicar no Diário Oficial; 

8.1.9. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as condições 
estabelecidas as condições previstas em cláusula contratual; 

8.1.10. Obter juntos aos órgãos competentes as licenças ambientais e autorizações necessárias à 
execução da obra/serviço contratado; 

8.1.11. Designar, por portaria, o fiscal do contrato para a realização do acompanhamento e 
fiscalização

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1.1. Executar os serviços conforme as normas da ABNT e as legislações existentes para cada 
caso;   
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9.1.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado. Inclusive 
na eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos 
pela fiscalização. 

9.1.3. A CONTRATADA deverá observar e atender os planos, programas e as condicionantes 
impostas no Licenciamento Ambiental, sendo o responsável por qualquer omissão do não 
atendimento quanto as questões ambientais.  

9.1.4. Acatar as determinações do fiscal do contrato, exceto as manifestamente ilegais; 

9.1.5. Recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (CREA/MT) dos 
profissionais responsáveis pelo serviço;  

9.1.6. Comunicar à CONTRATANTE qualquer irregularidade relacionada com a execução dos 
serviços; 

9.1.7. A CONTRATADA deverá pagar seus funcionários em dia, inclusive responsabilizar-se 
exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos serviços, incluindo os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício. 
Desta forma, a CONTRATADA deverá arcar com todos os ônus e obrigações e em nenhuma 
hipótese, poderão ser transferidos para a CONTRATANTE.

9.1.8. Responsabilizar-se por todas as despesas com pessoal, equipamentos, impostos, 
alimentação, transporte, material, etc.;  

9.1.9. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual - EPI´S e Equipamento de Proteção Coletiva 

9.1.10. Ser responsável pelas providências administrativas relativas ao deslocamento de seus 
prepostos, terceirizados e outros encargos;  

9.1.11. Atender a prestação dos serviços com pessoal devidamente qualificado e devidamente 
identificados, bem como, observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições 
estabelecidas entre as partes;  

9.1.12. Aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos e supressões que se 
fizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.  

9.1.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo a 
fiscalização, ou acompanhamento pelo Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Será exigida a garantia da contratação na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada, de que trata os art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor 
contratual, conforme regras previstas no contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções prevista no 
Art.156 da Lei n° 14.133/2021: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multas, nos seguintes casos e percentuais:

I. Por atraso injustificado na execução do contrato em até 30 (trinta) dias: 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao dia sobre o valor total contratado;

II. Por atraso injustificado na execução do contrato, superior a 30 (trinta) dias: 15% (quinze por 
cento) sobre o valor global contratado, com possibilidade de cancelamento da Nota de Empenho 
ou rescisão contratual;

III. Recusa do adjudicatário em receber a Ordem de Serviço, dentro de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor global da proposta;

IV. Por inexecução total ou parcial injustificada do contrato: 30% (vinte por cento) sobre o valor 
total do mesmo ou sobre a parcela não executada, respectivamente;

V. Por descumprimento total ou parcial das cláusulas contratuais: 1% sobre o valor total do 
contrato por item descumprido, até o limite máximo de 30% do valor total do contrato, podendo a 
administração Municipal aplicar multa sobre o mesmo fato gerador a cada período de 30 (trinta 
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dias), caso a contratada não regularize o cumprimento das obrigações assumidas no presente 
instrumento.

11.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração:

I. Por atraso injustificado na execução do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento, superior a 31 (trinta e um) dias: até 01 (um) ano;

II. Por recusa do adjudicatário em assinar/receber, o Contrato, a Ordem de Serviço/Autorização 
de Fornecimento, dentro de até 05 (cinco) dias úteis da data da convocação: até 02 (dois) anos;

III. Por inexecução total ou parcial injustificada do Contrato/Ordem de Serviço/Autorização de 
Fornecimento: até 03 (três) anos;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

11.3.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização PAR. 

11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 



  EDITAL - PE Nº 023/2024

Rua Suelon Dias Mendonça, nº. 20 Centro Ecoporanga ES E-mail: contratos@ecoporanga.es.gov.br                   Página | 9

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O Contratante poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137 incisos de I a IX, art.138 e Art. 139 da Lei Federal 
14133/2021 mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
observado o art. 138, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

12.2. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

12.3. Os motivos de força maior ou caso fortuito ou factum principis que possam impedir a 
Contratada de cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados diretamente ao fiscal 
do contrato e mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações 
baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. 
Os motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Ficha: 229

Fonte de Recursos:  27080000

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e 
princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.



  EDITAL - PE Nº 023/2024

Rua Suelon Dias Mendonça, nº. 20 Centro Ecoporanga ES E-mail: contratos@ecoporanga.es.gov.br                   Página | 10

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Ecoporanga/ES, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Ecoporanga/ES, 28 de março de 2025.

_______________________________
José Luíz Mendes
Prefeito Municipal

______________________________________________________
CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL JUPARANA S.A

Fábio de Andrade Pereira
Diretor

______________________________________________________
CENTRAL DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL JUPARANA S.A

Rafael Mendonça Ribeiro
Diretor

TESTEMUNHAS:

1-______________________________________ 

2-______________________________________
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S/A. Para verificar as assinaturas clique no link: https://vital.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/C6D6-
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verificar se este documento é válido.
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/03/2025 é(são) :

RAFAEL MENDONÇA RIBEIRO (Signatário) - 146.334.027-30 

em 31/03/2025 11:25 UTC-03:00
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Tipo: Certificado Digital
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